
R E G L A M E N T O 

P A R A L A 

POLICÍA SANITARIA DE LOS CEMENTERIOS 
Y B E 

R É G I M E N DE LOS MUNICIPALES 

MADRID 

I M P R E N T A M U N I C I P A L 

1905 

68 

Ayuntamiento de Madrid



R E G L A M E N T O 

PARA LA 

POLICÍA SANITARIA DE LOS CEMENTERIOS 

R É G I M E N D E LOS MUNICIPALES 

MADRID 

IMPRENTA MUNICIPAL 

1905. 

Y D E 

Ayuntamiento de Madrid



• ' • • , 

Ayuntamiento de Madrid



DEL SERVICIO FUNERARIO EN GENERAL 

TÍTULO PRIMERO 

De las reglas administrativo sanitarias para las inhumaciones 
y exhumaciones. 

CAPÍTULO PRIMERO 

De la exposición y depósito de cadáveres. 

Artículo 1.° N i n g ú n cadáver , aunque sea de párvulo , podrá 
ser expues to ó colocado á la vista del públ ico en los cuartos 
bajos, t iendas ó portales de las casas , parroquias ó capi l las . 

Las camas imperiales deberán estar construidas con mate-
r iales asépticos, prev iamente reconocidas y aprobadas por el 
E x c m o . Ayuntamiento . Tanto este material como todos los 
pañcs , candelabros, etc . , que se instalen en los domic i l ios , 
t endrán que ser conven ientemente des infectados , después de 
dar por terminado cada uno de los servicios, y antes de g u a r -
dar los en los respect ivos a lmacenes ó depósitos. 

Art. 2.° No se hará inhumación a l g u n a hasta transcurridas 
ve int icuatro libras desde el fa l lec imiento, y en v ir tud de orden 
escrita del E x c m o . Sr. Alca lde . 

Cuando hubiese neces idad de sacar de la casa mortuoria 
un c a d á v e r antes de las ve int icuatro horas s iguientes al óbito, 
será conducido á los depósitos de los cementer ios ó á los es ta-
blecidos en el interior de la Capital. 

Art . 3.° Los cadáveres en los que se manif ieste u n a rápida 
descompos ic ión , se trasladarán inmediatamente á los depósi-
tos que se marcan en el art ículo anterior. De igua l modo se 
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procederá c u a n d o la muer te haya s ido producida por enfer-
m e d a d contag iosa ó de e p i d e m i a re inante . 

Art . 4 .° Si ocurriese la de func ión en u n a casa reduc ida ó 
poco v e n t i l a d a donde v i v i e s e n m u c h a s personas , ó e l calor de 
la e s tac ión lo e x i g i e s e , se tras ladará el c a d á v e r a l depós i to 
a n t e s que transcurran se i s horas d e s d e el fa l l ec imiento . 

Art. 5 .° En los casos á que se ref iere el art ícu lo anterior , 
el Médico q u e e x p i d a el cert i f icado d e de func ión deberá m a n i -
fes tar al inqui l ino ó jefe de la fami l ia la n e c e s i d a d de c o n d u -
cir el c a d á v e r al depósi to , d a n d o parte con la deb ida ant ic i -
p a c i ó n al J u z g a d o m u n i c i p a l del distr i to , para poner en sa lvo* 
e n todo caso , su responsabi l idad . 

Art . 6 .° Los Médicos forenses cu idarán de que t e n g a e x a c -
to c u m p l i m i e n t o c u a n t o se d i spone en es te r e g l a m e n t o re fe -
ren te á s a n i d a d , in s t ruyendo al J u z g a d o respec t ivo de las in-
f racc iones que notaren . 

Art. 7 .° Los Profesores de la F a c u l t a d d e Medic ina q u e 
h u b i e s e n d e pract icar a l g ú n reconoc imiento , se pondrán pre-
v i a m e n t e d e a c u e r d o con la Autor idad munic ipa l sobre la 
forma e n que h a y a de e fec tuarse . 

Art. 8 .° I n m e d i a t a m e n t e d e ocurrir un fa l l ec imiento , el 
jefe de f a m i l i a d e b e r á pasar av i so al Laborator io q u i m i c c 
m u n i c i p a l para que proceda á la d e s i n f e c c i ó n de la v i v i e n d a . 

Art. 9 .° Las sa las de l depósi to d e c a d á v e r e s e s tarán pro-
v i s t a s d e t imbres e léc tr icos , y se t o m a r á n s iempre las precau-
c iones c o n v e n i e n t e s para que , e n los casos de enfermedades-
que producen la muerte aparente , p u e d a aperc ib irse el v i g i -
lante de l depós i to y prestar los a u x i l i o s necesar ios . 

F u e r a d e los casos e x p r e s a d o s , los c a d á v e r e s q u e se ingre -
s e n en el depós i to p e r m a n e c e r á n e n c e r r a d o s en los féretros. 

Art . 10. Cuando por c i r c u n s t a n c i a s i m p r e v i s t a s se h i c i e s e 
la presentac ión d e un c a d á v e r en el c e m e n t e r i o c o n orden d e 
e n t e r r a m i e n t o fuera del d ía solar, q u e d a r á en depós i to hasta 
él día s i g u i e n t e . 

Art. 11. Los depós i tos no podrán e x c e d e r del t i e m p o p r e -
c i so d e ve in t i cuatro horas d e s d e el fa l l ec imiento ; podrán pro-
longarse , s in e m b a r g o , e n casos e spec ia l e s , s i empre q u e la des-
compos i c ión c a d á v e r i c a no se a c e n t ú e , y que, á ju i c io de l a 
au tor idad ó persona f a c u l t a t i v a , no se perjudique á la sa lud 
púb l i ca . 

Art . 12. L a s c a l l e s y paseos interiores , las a lcantar i l las* 
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alcorques , regueras y rótulos de todas c lases , es tarán s i empre 
b ien atendidos . 

Art. 13. Las bocas de absorbederos, patios, sa la de d e p ó -
sitos, pórticos d e entrada y capi l la , se someterán f recuente -
m e n t e á una enérg ica desinfección, ver i f icándose á diario e n 
t i e m p o de ep idemia . 

Art. 14. Las a g u a s d e los pozos ex i s tentes dentro del ce-
menter io ó de las m i n a s que crucen su recinto , serán a p l i c a -
d a s ún icamente al r iego de p lantac iones y á la construcc ión . 

CAPÍTULO II 

De los f é re t ros y conducción de cadáveres á los cementerios. 

Art. 15. Los cadáveres no e m b a l s a m a d o s serán encerrados 
•en féretros de madera de pino sin nudos ni mezc la des infec-
tante , cubiertos de paño ú otros tejidos análogos , sin perjuicio 
d e que en sus Angulos se ñjen cantoneras de metal . Para los 
c a d á v e r e s e m b a l s a m a d o s se podrán util izar féretros metá l icos 
ó de maderas compactas . 

En el fondo de los féretros de madera se deposi tará antes 
d e colocar el cadáver , un lecho de hierbas aromát icas con una 
mezc la de carbón y sulfato de zinc ó cualquiera otra substanc ia 
apropiada que impida la filtración de l íquidos , sin perjuicio d e 
lo que el E x c m o . A y u n t a m i e n t o pueda acordar e n su dia, te-
n iendo en cuenta los ade lantos de la c ienc ia e n tan importan-
te materia . 

Art. ltí. En todos los cementer ios se l levará un regis tro 
•especial en el que constará el mater ia l de que esté construido 
•el féretro que c o n t e n g a el cadáver que se inhume, presentán-
d o s e un certif icado de este e x t r e m o al solicitar la inhumación . 

Art. 17. El J e f e Administrador de los cementer ios m u n i c i -
pales y los J e f e s ó encargados de los cementer ios de las Sacra-
menta le s serán inmediatamente responsables , á los e fectos de l 
art ículo 349 de l Código penal , de toda inhumac ión que se h a g a 
c o n t r a v i n i e n d o á las precedentes reg las en lo relat ivo á la s 
condic iones que han de reunir los féretros. 

Art. 18. Prohibida en absoluto la conducc ión á m a n o ó e n 
hombros , los cadáveres serán l l evados á los cementer ios y de -
pósitos, cubiertos, lo mismo los d e adultos que los de p á r v u l o s 
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y e n carros fúnebres , h a c i e n d o éstos el r egreso á sus respect i -
v a s cocheras por los c a m i n o s d e las a fueras de la poblac ión. 

Art . 19. T o d o s los carruajes al l l egar á las cocheras d e re-
g r e s o d e los cementer io s , serán regados con u n a solución con-
c e n t r a d a d e zotal ú otro des in fec tante enérg ico , c u y a ut i l idad 
y c o n v e n i e n c i a sea p r e v i a m e n t e d e c l a r a d a por el Laborator io 
q u í m i c o m u n i c i p a l , s i e n d o condic ión ind i spensab le rea l i zar 
e s ta d e s i n f e c c i ó n a n t e s de q u e el coche s a l g a á prestar un 
n u e v o serv ic io . 

Art . 20. Las ac tua le s cocheras e n c l a v a d a s en el c a s c o de 
la pob lac ión y r o d e a d a s d e v i v i e n d a s , serán c lausuradas en el 
t érmino de un año, y las que s i tuadas en el e n s a n c h e ó e x t r a -
rradio reúnan cond ic iones suf ic ientes de a i s lamiento , vent i la -
c ión é h ig iene , d e b e r á n instalarse en e l las c á m a r a s a p r o p i a d a s 
de des in fecc ión para el serv ic io propio d e las cocheras . Ade-
m á s d e lo que se p r e v i e n e en el art. 19, serán objeto d e des in -
fecc ión d iar ia en l a s c á m a r a s no sólo los coches s ino el m a t e -
rial accesor io , los p a ñ o s y c a m a s imper ia le s , las ropas d e l o s 
cocheros y de los pa la franeros y todo mater ia l , cua lqu iera 
que s e a su c lase , que se emplee en la c o n d u c c i ó n de los ca-
d á v e r e s . 

Art„ 21. E n lo s u c e s i v o no se consent irá la apertura d e co-
cheras para carruajes de serv ic io de c o n d u c c i ó n de c a d á v e r e s 
s in la p r e v i a l i c enc ia del E x c m o . A y u n t a m i e n t o , d e b i e n d o 
ins ta larse estos e s t a b l e c i m i e n t o s p r e c i s a m e n t e en el e x t r a r r a -
dio y a i s lados de toda v i v i e n d a . 

P a r a la tramitac ión y conces ión de e s tas l i c enc ias c o m o 
a s i m i s m o para el e jerc ic io de esta industr ia , s e apl icarán t o d a s 
las r e g l a s e s tab l ec idas e n el cap . V I I I d e las Ordenanzas Mu-
nic ipales , c u m p l i é n d o s e a d e m á s la s . condic iones d e h ig i ene q u e 
se j u z g u e n n e c e s a r i a s por el E x c m o . A y u n t a m i e n t o . En c a d a 
uno de estos loca les se ins ta lará una c á m a r a de des in fecc ión 
de c o n d i c i o n e s a d e c u a d a s al objeto para que ha de servir . 

S e observarán a d e m á s las cond ic iones interiores n e c e s a r i a s 
p a r a que el ba ldeo d e los sue los y la l impieza d e las p a r e d e s 
p u e d a hacerse con fac i l idad , e s t a b l e c i é n d o s e el n ú m e r o d e su -
m i d e r o s que s e a n precisos . 

Art . 22. Los cortejos fúnebres d e b e r á n seguir el i t inerar io 
q u e para es tos casos t e n g a s e ñ a l a d a la A l c a l d í a P r e s i d e n c i a , 
q u e se hará saber por medio d e bando . 

El a c o m p a ñ a m i e n t o , bien se ver i f ique á p i e ó e n carruaje , 
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d e b e r á marchar despacio y con el orden necesar io para n o difi-
cultar el tránsito genera l . 

Art. 23. Las puertas de los cementer ios permanecerán 
abiertas desde la sa l ida á la puesta de l sol. Durante estas ho-
ras 'se permit irá la l ibre entrada y tránsito por el cementer io 
á las personas que lo deseen . 

CAPÍTULO III 

De las prevenciones sani tar ias en las inhumaciones y exhumaciones. 

Art. 24. N i n g ú n c a d á v e r será sepul tado en las parroquias , 
ig les ias y capil las , s ino ún ica y e x c l u s i v a m e n t e en los cemen-
terios, sa lvo las e x c e p c i o n e s que las l e y e s es tablecen. 

Art. 25. E x c l u y e n d o los casos de embalsamamiento , los ca-
dáveres se cubrirán antes de su sepel io con una capa de cal 
v i v a de dos ó tres cent ímetros; pero se procurará cumpl ir este 
precepto ut i l izando procedimientos que d e s m i n u y a n ó alejen 
todo mot ivo de repugnanc ia de parte de las famil ias . 

El prisma de tierra que cubra el c a d á v e r m á s próx imo á la 
superficie del terreno, no medirá nunca menos de 1'50 metros. 

Art. 26. Queda prohibido el enterramiento de cadáveres no 
e m b a l s a m a d o s en criptas ó bóvedas subterráneas dentro y fuera 
d e los cementer ios . Se prohibe i gua lmente el enterramiento 
e n zanjas . 

Art . 27. No podrán hacerse de noche enterramientos ni 
trabajo a lguno. 

E x c e p t ú a n s e l a s inhumaciones d é l o s cadáveres procedentes 
de las c l ín icas y hospitales y las e x h u m a c i o n e s genera les . 

Art. 28. No se permit irá la e x h u m a c i ó n de cadáveres no 
embal sados s ino transcurridos cinco años de l sepel io, si la 
causa d e la defunción no ha sido de carácter epidémico, y 
s iempre previo reconocimiento facul tat ivo , ó después de pasa-
dos diez años sin este requisito. 

Art. 29. Cuando se trate de e x h u m a r cadáveres no embal -
s a m a d o s contenidos en féretros metá l i cos ó que la defunc ión 
hubiese ocurrido por enfermedad de carácter epidémico, no 
podrá verif icarse la exhumac ión antes d e los diez años, de-
biendo encerrarse los restos al pié de la sepultura y s in abrir 
el féretro, en otra caja. 
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Art. 30. E l r e c o n o c i m i e n t o facu l ta t ivo á que se ref iere 
el art. 28, s e prac t i cará en la forma d e t e r m i n a d a por la re-
g l a 4 . a d e la Rea l orden d e 19 d e Marzo de 1848. 

Art . 31 . P a r a las e x h u m a c i o n e s a n u a l e s d e los c a d á v e r e s 
i n h u m a d o s e n sepul turas v e n c i d a s , se o b s e r v a r á n con todo 
r igor las r e g l a s s igu ientes : 

(A). S e c o m e n z a r á n por el en terramiento m á s a n t i g u o . 
(B). El t i e m p o d e durac ión d e estos trabajos será c o m o 

m á x i m o de tres horas , u t i l i zándose las p r i m e r a s de la m a ñ a n a , 
pero s i empre en d í a s c laros y secos y de n i n g ú n m o d o en los 
l luv iosos ó en los que subs i s ta h u m e d a d en el suelo por ante-
riores l l u v i a s . 

(C) . N o se permit irá á los obreros ves t ir durante los tra-
bajos ropa de uso c o m ú n , y al t erminar d iar iamente , d e b e r á n 
lavarse y des in fec tarse c u i d a d o s a m e n t e . 

(D). La e x t r a c c i ó n d e los restos y la d e los res iduos d e fé-
retros , ropas, e tc . , se h a r á bajo pu lver i zac ión d e u n a so luc ión 
a c u o s a d e bic loruro de mercur io y c loruro de sodio ( sub l imado 
u n g r a m o , c loruro d e sodio 5 g r a m o s , a g u a u n litro) c u y a pul-
v e r i z a c i ó n d e b e r á t a m b i é n hacerse sobre la porción d e t ierra 
e x t r a í d a q u e se h u b i e s e ha l lado e n contacto con los restos , 
caso d e que así se c r e y e s e c o n v e n i e n t e por la Inspecc ión que 
se m e n c i o n a r á . 

(E). N o se l l evará á cabo la e x h u m a c i ó n en aquél los en te -
rramientos e n que e m p e z a d a esta operación, se encontrasen res-
tos d e partes b l a n d a s de l o r g a n i s m o , m á s ó m e n o s a d h e r i d a s 
al e sque le to , proced iéndose por el contrario i n m e d i a t a m e n t e á 
recubrir los d e n u e v o con ca l e n a b u n d a n c i a y a r e n a e n c a p a s 
a l t ernas , d e b i e n d o h a c e r s e otro tanto e n las sepul turas en que 
e m p e z a d o s los trabajos , se encontrase a g u a . 

(F). Los restos d e e sque le tos q u e se e x t r a i g a n de los ente-
rramientos h a b r á n de ser t ras ladados c u i d a d o s a m e n t e al osario 
e n urnas e spec ia l e s forradas d e z inc y tapadas , que se l a v a r á n 
y des infeeta i 'án d iar iamente , d e b i e n d o ser co locados los res tos 
e n el osario en t a n d a s s u c e s i v a s , recubier tos con sus correspon-
d i e n t e s c a p a s d e a r e n a y c a l en c a n t i d a d c o n v e n i e n t e . 

(GJ. Cuanto p u e d a encontrarse dentro d e los e n t e r r a m i e n -
tos , c o m o trozos d e féretros , ropas , e tc . , se transportará en 
carre t i l l a s al horno, p r o c e d i e n d o acto cont inuo á su cremac ión 
ó inc inerac ión , depos i tándose los res iduos en el osario . 

( H ) . Las p u l v e r i z a c i o n e s é i rr igac iones se e jecutarán por 
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e m p l e a d o s del Laboratorio químico munic ipal , y con el m a t e -
rial del mismo. 

TÍTULO II 

De los cementerios de propiedad particular. 

CAPÍTULO IV. 

De l a s c o n s t r u c c i o n e s . 

Art. 32. Corresponde al E x c m o . A y u n t a m i e n t o , con arre-
g l o al art . 76 de la l e y Municipal , todo lo re lat ivo á cemente-
rios por cuanto es un servic io que afecta á la sa lubridad é hi-
g i e n e del vec indario . En su consecuenc ia , se franqueará la 
entrada á los cementerios á todas las autoridades y depen-
dientes munic ipa les s iendo acompañados de funcionarios de las 
S a c r a m e n t a l e s cuando aque l los lo e x i g i e s e n . 

Art. 33. No se permitirá la construcción de n ichos ni se-
pulturas de n i n g u n a c lase s in prev ia l icencia dgl Exce lent í s i -
mo A y u n t a m i e n t o , sujetándose á todas las d ispos ic iones de 
carácter genera l y especia l que se h a y a n dictado ó se dicten 
sobre esta mater ia . 

Art. 34. No será necesar ia la l i cenc ia del E x c m o . A y u n t a -
miento para el retundido y rejuntado de sarcófagos , cierre d e 
nichos, arreg lo de cerramiento y demás trabajos que t e n g a n 
por ún ico objeto la reparación necesar ia para la conservac ión 
d e las obras . 

Art. 35. Se permitirá la colocación de lápidas , sarcófagos , 
cruces , verjas y d e m á s atr ibutos ú obras de carácter comple-
mentario , prev ia la autorización de la autoridad ec les iás t ica 
y de la munic ipa l , s iempre que no se entorpezca la c irculac ión 
interior, y se real ice con el decoro que corresponde á la santi -
d a d del lugar . 

Art. 36. Será necesar ia la l i cenc ia del E x c m o . Sr. A lca lde 
para la construcción de panteones y mausoleos , previa pre-
sentac ión d e plano y memoria por dupl icado suscriptos por 
persona competente . 

Art. 37. Los S íes . Pres identes y Juntas d e gobierno de las 
Arch ieofrad ías , cu idarán, bajo la más estrecha responsabil i -

Ayuntamiento de Madrid



d a d , de que no se comience obra a lguna de las que quedan 
expresadas sin preceder la necesaria autorización munic ipal . 

CAPÍTULO V 

Ce las inhumaciones, exhumaciones y t ras lades . 

Art. 38. No se verif icará inhumación a lguna s in la autori-
zación del E x c m o . Sr. Alca lde , que se expedirá en todos los 
casos en que se acredite, por certif icación del Sr. Pres idente d e 
la Sacramenta l , que el finado t iene derecho leg í t imo, con arre-
g lo á las disposiciones v igentes , para la inhumación de su ca-
dáver en el cementer io de la Sacramenta l . 

Art. 39. Todas las inhumac iones que se veri f iquen se ins-
cr ib irán en un libro registro que se l levará con las formalida-
des cons iguientes , exh ib iéndose d iar iamente á los ce ladores 
munic ipa les á fin de anotar las loca l idades que se ocupan y 
formar las oportunas estadíst icas . Todas las hojas de estos li-
bros deberán estar se l ladas con el de las armas d e Madrid y 
autorizados en su apertura por el E x c m o . Sr. Alcalde. 

Art. 40. No se verif icarán e x h u m a c i o n e s sin preceder la li-
cenc ia ec les iást ica y gubernat iva y sin estar presente el cela-
dor municipal; á cuyo efecto, la Sacramental pasará el opor-
tuno aviso del día y hora en que han de real izarse . 

Cuando el ce lador observare que no se cumplen en la ope-
ración las prescr ipciones reg lamentar ias , ordenará lo conve-
niente , y en caso de no ser obedecido, suspenderá los trabajos 
y dará conocimiento á la Alca ld ía Pres idencia para la resolu-
ción que proceda. 

CAPÍTULO VI 

De los cementerios neutros. 

Art. 41. Son apl icables á los cementer ios neutros las r e g l a s 
d e policía munic ipal que quedan es tablec idas en el capítulo 
anterior para los cementer ios de Archicofradías Sacramen-
tales . 
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P E LOS CEMENTERIOS MUNICIPALES 

* TÍTULO III 

De la dirección y administración. 

CAPÍTULO VII 

Bel funcionamiento del servicio. 

Art. 42. En los cementerios de Nuestra Señora de la Al-
m u d e n a y Civil del Este, por haberse construido con fondos 
e x c l u s i v a m e n t e munic ipales , corresponde al A y u n t a m i e n t o la 
direcc ión y administración d e los mismos , sin perjuicio, por lo 
que respecta al primero de los cementerios , del respeto debido 
la jurisdicción y derechos de la Ig les ia Católica, como lugar 
sagrado que es con arreglo á los cánones . 

Art. 43. El E x c m o . A y u n t a m i e n t o reconoce gustoso , en be-
neficio d e las fábr icas de las parroquias de la Corte, con desti-
no á las a tenc iones del culto y en sustitución de las obven-
c iones que hasta aquí y por razón d e enterramientos han ve-
n ido percibiendo, un derecho consis tente en c inco pesetas por 
c a d a inhumación de adulto y dos pesetas c incuenta cént imos 
por c a d a uno de párvulo , que se rebajarán de las tarifas del 
Municipio. 

Esta cantidad será sat isfecha por las famil ias á los respec-
t ivos curas párrocos ó ecónomos, los cuales faci l i tarán el opor-
tuno resguardo , cons ignando la entrega e n la papeleta de en-
terramiento que exped irán á los interesados . 

Art. 44. Como consecuenc ia del derecho de propiedad y d e 
la administración que en los cementer ios ejerce el A y u n t a -
miento , corresponde á éste: 
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Primero. T o d o lo concerniente á tarifas, pompas, c o n d u c -
ción de c a d á v e r e s y cuanto se re lac iona con el rég imen y g o -
bierno de tan importante servicio. 

Segundo . L a distribución de terrenos. 
Tercero. El pago de los gastos que ocas ionen la d irecc ión, 

conservación, ensanche y v ig i lanc ia . 
Cuarto. La percepción de todos los derechos y emolumen-

tos que produzcan, á excepc ión de los que se cons ignan en el 
art ículo 43. 

Art . 45. Para la recaudación de todos los derechos que co-
rresponden al Municipio, ex is t irá una sección especial , depen-
diente de la Secretaría genera l del Ayuntamiento , formada 
por el número de empleados que se cons ideren precisos para 
la marcha ordenada de los trabajos. 

CAPÍTULO VIII 

De la Secretaría general. 

Art. 46. Corresponde á la Secretaría, con arreglo á la l e y 
orgánica Municipal y al reg lamento v igente para el r é g i m e n 
de Comisiones y de la Secretaría: 

Primero. Tramitar todos los e x p e d i e n t e s que por su índole 
neces i tan del conoc imiento y resolución de l E x c m o . A y u n t a -
miento ó del E x c m o . Sr. Alca lde . 

Segundo . Inspec ionar todas las dependencias del serv ic io 
para ver si se cumplen las disposic iones de este reg lamento , 
expon iendo en su caso las deñc ienc ias que observare . 

Tercero. Despachar con la Comisión los asuntos que se so-
metan á su d ic tamen , informando por escrito y de pa labra 
ante el la. 

CAPÍTULO I X 

De la sección especial. 

Art. 47. Corresponde á esta oficina: 
Primero. Formar el e s p e d i e n t e necesario para disponer el 

enterramiento ó exhumac ión en los cementerios munic ipa les 
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y c i r c u l a r las ó r d e n e s para lo s q u e se v e r i f i q u e n en los part i -
cu lares ó d e A r c h i c o f r a d í a s . 

S e g u n d o . L a r e c a u d a c i ó n d irecta d e los d e r e c h o s y arbi-
tr ios por i n h u m a c i o n e s en los c e m e n t e r i o s d e Madrid , tras la-
dos, l i c e n c i a s para obras y c o l o c a c i ó n d e s a r c ó f a g o s , láp idas , 
c ruces , v e r j a s y atr ibutos , v e n t a d e terrenos ó depós i tos e n los 
c e m e n t e r i o s m u n i c i p a l e s y c u a n t o p u e d a corresponder al E x -
c e l e n t í s i m o A y u n t a m i e n t o ; d e b i e n d o e n t r e g a r d i a r i a m e n t e los 
f o n d o s al r e c a u d a d o r g e n e r a l d e la A d m i n i s t r a c i ó n de Pro-
p i e d a d e s , R e n t a s y Arbitrios. 

Art . 48. Se l l evarán por e s t a of ic ina los l ibros s i g u i e n t e s : 
Pr imero . Reg i s t ro genera l d e l a s i n h u m a c i o n e s eji los ce -

m e n t e r i o s m u n i c i p a l e s . 
S e g u n d o . R e g i s t r o g e n e r a l d e las i n h u m a c i o n e s eu los ce-

m e n t e r i o s de S a c r a m e n t a l e s , con e x p r e s i ó n d e l pat io y n ú m e -
ro ó letra d e la sepul tura ó n i cho en q u e se ver i f ique la inhu-
mac ión . 

Tercero . U n l ibro a u x i l i a r del p r i m e r o en q u e cons ten to-
dos los fa l l ec idos por la inic ial del pr imer ape l l ido , con la re-
f erenc ia del reg is tro g e n e r a l y e x p r e s i ó n del sitio e n q u e se 
h a y a ver i f i cado la i n h u m a c i ó n . 

Cuarto. U n copiador de las c o n c e s i o n e s d e t errenos para 
p a n t e o n e s y m a u s o l e o s . 

Quinto . Reg i s tro g e n e r a l de en trada y sa l ida de órdenes . 
S e x t o . Reg i s tro de l i cenc ias para colocar atr ibutos en los 

c e m e n t e r i o s d e S a c r a m e n t a l e s , y toda c lase de obras . 
F o r m a r á en el ú l t imo día del año la e s tad í s t i ca d e inhu-

m a c i o n e s por c lases d e enterramientos , y r e c a u d a c i ó n obten i -
da por los d is t intos conceptos . 

Art . 49. El J e f e de la of ic ina será r e s p o n s a b l e d e c u a n t a s 
de f i c i enc ias se observaren en los l ibros . 

Cuando s e a necesar io subsanar a i g ú n error, s e hará u n 
contra as iento que suscr ib irá el J e f e . 

Art. 50. N o se e x p e d i r á l i cenc ia para inhumac ión en los 
cementer ios m u n i c i p a l e s , sin que a n t e s se h a y a presentado la 
pape le ta del respect ivo cura párroco ó ecónomo, en q u e se 
a c r e d i t e el abono de los derechos e s tab lec idos e n el art. 43, la 
l i cenc ia y cert i f icación del Reg is tro c iv i l , y sin que d e c l a r e e l 
so l ic i tante la filiación comple ta del finado, presentando en el 
acto el talón que acredite haber sa t i s f echo los derechos fijados 
por la c lase d e enterramiento sol ic i tado. 
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Art. 51. Las filiaciones de los q u e f a l l e z c a n en la v í a pú-
bl ica ó e n los hospi ta les , se harán con v i s t a de la cert i f icac ión 
ó a n t e c e d e n t e s que sumin i s tren las autor idades ó J e f e s d e 
aque l lo s e s tab lec imientos . . 

Art . 52. Be c o n c e p t ú a n enterramientos d e c a r i d a d , no sólo 
el d e los fa l l ec idos en hospi ta les ó e n la v í a púb l i ca á conse -
c u e n c i a d e acc idente fortuito ó por v i o l e n c i a , c u a n d o n o se re-
c l a m e el c a d á v e r por la fami l ia , s ino t a m b i é n los d e a q u e l l a s 
personas pobres de s o l e m n i d a d , c u y a c i r c u n s t a n c i a se proba-
rá m e d i a n t e dec larac ión cert i f i cada del A l c a l d e del barrio 
respect ivo . 

Art. 53. N o se d i spondrá de la i n h u m a c i ó n del c a d á v e r d e 
la persona q u e h u b i e s e rec ib ido muer te v io lenta ó d e los q u e 
se c o n d u z c a n al depós i to de l c e m e n t e r i o por d ispos ic ión g u -
bernat iva , s in la orden d e la au tor idad jud ic ia l y la f orma-
ción del necesar io e x p e d i e n t e . 

Art . 54. Los e x p e d i e n t e s d e i n h u m a c i ó n l l e v a i á n u n a c u -
bierta en la que se hará constar el n o m b r e y ape l l idos del fina-
do, año d e la i n h u m a c i ó n , c e m e n t e r i o e n q u e se verif icó y n ú -
mero de orden correspondiente al reg i s tro g e n e r a l . Es tos e x -
pedientes l l evarán un idos los d o c u m e n t o s re ferentes á tras la-
dos, perpe tu idad y r e n o v a c i ó n de sepul turas , l i cenc ias p a r a 
co locac ión d e atr ibutos y d i l i g e n c i a suscr ipta por el J e f e , e n 
q u e cons te la f e c h a en q u e el c a d á v e r f u e s e t ras ladado al 
osario . 

Art. 55. Las horas de despacho al públ ico en la of ic ina 
serán en todo t i e m p o d e s d e las ocho d e la m a ñ a n a has ta la 
hora de la pues ta del sol . 

Art. 56. T o d o s los d í a s se remit irá á la secc ión de Estadís -
t ica munic ipa l y Direcc ión g e n e r a l de S a n i d a d relación d e l a s 
órdenes d e i n h u m a c i ó n e x p e d i d a s , e x p r e s a n d o el domic i l i o 
del t inado, e d a d , e s tado c iv i l y e n f e r m e d a d á c o n s e c u e n c i a d e 
la q u e fa l lec ió . 

Art. 57. Si fuera de las horas de d e s p a c h o públ ico las fa -
mi l ias de los que h a y a n d e ser i n h u m a d o s d e s e a r a n conduc ir 
los c a d á v e r e s al depós i to de los cementer ios , bastará q u e lo 
so l ic i ten d e la respect iva Casa d e Socorro, d e s d e la cual se da-
rán las órdenes para hacer la tras lac ión , f o r m a l i z a n d o i n m e -
d i a t a m e n t e la fami l ia in teresada las d i l i g e n c i a s correspon-
d ientes para la i n h u m a c i ó n . 
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TÍTULO I V 

Del régimen interior de los cementerios municipales. 

CAPÍTULO X 

Del Adminis t rador . 

Art. 58. La dirección de los servic ios interiores d e los ce-
menter ios en el orden económico-adminis trat ivo , correrá á 
cargo del Je fe Administrador. En su consecuenc ia , correspon-
de á este funcionario: 

Primero. Disponer el cumpl imiento por quien corresponda 
de cuantas órdenes se le transmitan por la Secretaría y de las 
que reciba de la Sección especial . 

Segundo . Dictar las órdenes oportunas al Capataz Mayor 
para la buena pol ic ía é h ig iene de los cementer ios . 

Tercero . Cuidar de que todos los empleados cumplan con 
puntual idad y celo los deberes que les impone este reg lamen-
to y las disposic iones que suces ivamente se dicten, dando 
cuenta al E x c m o . Sr. Alca lde de las fa l tas ó in fracc iones que 
se cometan. 

Cuarto. Dar cuenta con la oportunidad debida al E x c e -
lentís imo Sr. A lca lde de las sepul turas que sea necesar io 
construir. 

Quinto. Procurar que todos los empleados g u a r d e n el res-
peto y cons iderac ión debidos al públ ico , reprendiendo ó co-
rr ig iendo cualquier falta que notare, sin perjuicio de poner-
lo en conoc imiento del E x c m o . Sr. A lca lde si fuese de a l g u n a 
g r a v e d a d . 

S e x t o Redactar las órdenes é in formes que se le p idan y 
dirigir todos los trabajos de la oficina, cu idando bajo su res-
ponsabi l idad de que se ejecuten con arreglo á las buenas prác-
t icas adminis trat ivas . 

Séptimo. Formal izar las l istas de jornales y cuentas , reti-
rando su importe de la Tesorer ía munic ipa l y abonando por 
su propia mano lo que á cada ind iv iduo corresponda. 

Octavo. Hacer los pedidos de mater ia l y suscribir su re-
cepción. 
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N o v e n o . H a c e r s e c a r g o de los derechos que abonen las f a -
mi l ias por depósi tos ó mejora de sepul turas , e x p i d i e n d o res-
g u a r d o provis ional , canjeable al s i g u i e n t e d í a en la Secc ión 
espec ia l . 

Art. 59. Las inhumac iones que se ver i f iquen y los inc iden-
tes á que den lugar , se cons ignarán en un libro registro en que 
se harán las inscr ipc iones por orden de fecha d e enterramiento . 

L l evará un cuaderno aux i l iar del registro g e n e r a l con re fe -
rencia á éste, cons ignándose la fi l iación d e los cadáveres inhu-
mados en c a d a cuartel , m a n z a n a ó sepultura, y un índice por 
la letra inicial del primer apel l ido de las personas inhumadas . 

Art . 60. F o r m a r á inventar io d e los muebles , utensi l ios y 
herramientas que e x i s t a n en el cementer io , en tregando al Ca-
pataz Mayor, bajo recibo, los e fectos que rec lame para los tra-
bajos y servicios , dando de baja los que se inut i l i cen y p idien-
do los que sean necesarios . 

I g u a l m e n t e autorizará con su firma el inventar io de los or-
namentos , a lhajas y demás objetos del culto, que formará 
anua lmente el Capellán. 

CAPÍTULO X I 

D e l C a p e l l á n m a y o r . 

Art. 61. El Capellán m a y o r será considerado en el c e m e n -
terio catól ico como representación permanente de la autori -
dad ecles iást ica. Su nombramiento corresponde al Exce l en t í -
s imo Ayuntamiento . 

Art. 62. Conservará en su poder durante la noche la l l a v e 
de la puerta principal del cementer io catól ico, en representa-
ción del E x c m o . Ayuntamiento á disposición de S. E . , y en 
armonía con la potestad eclesiást ica. 

Art. 63. Todos los días celebrará el santo sacrificio de la 
misa en la capil la del cementerio , en sufragio de las a lmas d e 
los fieles, cuyos restos se hallen depositados en el mismo, pu-
diendo no obstante apl icar su intención por la de a lguno de 
aquel los de c u y a s famil ias reciba l imosnas . 

Art. 64. Cuidará con la m a y o r di l igencia y bajo su respon-
sabi l idad de la conservación de los v a s o s sagrados, alhajas, 
ornamentos y demás efectos pertenecientes á la capil la . 
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Cuando h a y a neces idad de reponer a lguno de los objetos ó 
proveer d e cera, ace i te y demás necesar ios para el culto , hará 
el oportuno pedido al Administrador. 

Art. 65. No permitirá bajo pretexto a lguno que dentro d e l 
cementer io se fa l te por los empleados ni por persona a l g u n a 
al decoro y compostura que debe guardarse en la mans ión de 
los muertos, teniendo autoridad bastante para ordenar la sal i -
da del recinto sagrado d e los que le profanen de cualquier 
modo , y para poner el hecho en conoc imiento de la superiori-
dad para la oportuna correcc ión. 

Art. 66. Pondrá el V . ° B.° en las inscr ipc iones que las fa-
mil ias deseen hacer en la s lápidas y cruces , somet iendo á la 
resolución del E x c m o . Sr. Alca lde las dudas que p u e d a n ofre-
cérsele e n la práct ica . 

Art. 67. Velará por la observanc ia del orden re l ig ioso en 
todo el recinto catól ico y hará al Adminis trador sobre este 
punto las observac iones que e s t ime oportunas, pudiendo hacer-
las d irec tamente á la Alca ld ía Pres idenc ia cuando lo j u z g u e 
necesario . 

Art. 68. Se pondrá de acuerdo con el Administrador en 
cuanto á la parte mater ia l del desempeño de su cargo . 

S iempre que , á su entender , las disposiciones del Adminis -
trador le impidieran el cumpl imiento de sus deberes, dará 
cuenta minuc iosa de el lo á la Alca ld ía Pres idenc ia , para que 
se dicte la resolución que corresponda. 

Art. 69. Estará presente á la recepc ión de los cadáveres , 
rezando en la capi l la las preces de ritual . S iempre que la pre-
sencia d e otro cortejo no lo impida , acompañará el cadáver 
hasta la sepultura, rezando ante s de la inhumación un res -
ponso. 

Art. 70. Procurará que el d ía de la conmemorac ión de los 
difuntos asista al cementer io el número de sacerdotes preciso 
para que las fami l ias puedan dedicar á sus deudos las preces 
re l ig iosas . 

CAPÍTULO X I I 

Del Capellán auxi l iar y del sacristán. 

Art. 71. Las ob l igac iones del Capellán aux i l i ar serán las 
m i s m a s establec idas para el Capel lán m a y o r en todo cuanto se 

2 

Ayuntamiento de Madrid



refiere á su sagrado ministerio, a l ternando el serv ic io e n la 
forma que aquél d i sponga y sus t i tuyéndose m u t u a m e n t e en 
caso de ausenc ia ó en fermedad . 

Art. 72. El sacristán asist irá al Capel lán en todas las cere-
monias y rezos, cuidará de la l impieza y ornato d e la capi l la 
y ejecutará, en fin, las funciones propias de su cargo , que le 
señale el Capellán. 

CAPÍTULO X I I I 

D e l C a p a t a z m a y o r . 

Art. 73. El Capataz m a y o r es el encargado de hacer cum-
plir las órdenes del Administrador en cuanto afecte á la vigi-
lancia, trabajos para el enterramiento , e x h u m a c i o n e s , l impie-
za de cal les , paseos y jardines , y cuanto se relaciona con la 
policía administrat iva . Todos los empleados , e x c e p c i ó n de los 
Capellanes, sacristán y escribientes de la of icina estarán á las 
órdenes del Capataz m a y o r . 

Art. 74. Sus principales obl igac iones serán: 
Primero. Cuidar con el más exquis i to celo de la policía é 

h ig iene de los cementer ios , d is tr ibuyendo el personal y dán-
dole las órdenes que le dicte el Administrador. 

Segundo . Cuidar de la conservac ión de las obras por 
medio de los guardas dest inados á la custodia del cementer io , 
y prevenir les cuanto es t ime conven iente para el mejor cum-
pl imiento. 

Tercero . Pasar lista d iar iamente al personal á la entrada 
y sal ida del trabajo, dando cuenta por escrito al Adminis tra-
dor de las faltas de as i s tencia . 

Cuarto. Conservar las l laves de l depósito de cadáveres , 
puertas a u x i l i a r e s y a lmacenes para la custodia de materia-
les, herramientas y demás efectos de la propiedad del Muni-
cipio. 

Quinto. Abrir y cerrar la puerta principal de los cemente-
rios á las horas reg lamentar ias , devo lv i endo la l l ave del cató-
lico al Capel lán, una vez terminada la operación. 

Art. 75 Cuidará que en la colocación de sarcófagos , 
cruces , lápidas y verjas se cumpla lo prevenido sobre el par-
ticular en este reg lamento . 

Art. 76. Será persona lmente responsable ante las rec lama-
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c iones que se h a g a n por la sustracción de objetos de las 
sepul turas , s iempre que se demuestre que estaban los objetos 
en el cementer io , y que para la sustracc ión hubo neces idad de 
real izar trabajos que no pudieron escapar á la v ig i lanc ia de 
los g u a r d a s y d e m á s empleados . 

Art. 77. Cuando el Capataz m a y o r ó cualquier empleado 
abr igue sospechas de haberse sustraído a l g ú n objeto por de-
terminado indiv iduo, dará la conf idencia á uno de los guar-
das jurados para que proceda á la detenc ión de la persona 
sospechosa, registrándola inmedia tamente . Caso de hal lar le 
a l g ú n objeto y de no satisfacer las exp l i cac iones en prueba de 
pertenecer le , será conducido á presencia d e la autoridad. 

Art. 78. L levará un libro registro de las l i cenc ias para 
colocación de atributos en las sepulturas , dando cuenta de ello 
á los g u a r d a s . 

Las entradas y sa l idas de mater ia les y efectos propios del 
A y u n t a m i e n t o , se anotarán en un l ibro que tendrá s iempre á 
disposic ión del Administrador. 

Art. 79. En caso de ausencia ó de enfermedad, será susti-
tu ido por el sepulturero m a y o r . 

CAPÍTULO X I V 

Del sepul tu re ro mayor, sepul tureros , gua rdas y peones 
auxil iares. 

Art. 80. El sepulturero m a y o r recibirá del Capataz m a y o r 
la papeleta de enterramiento, é inmedia tamente dará las órde-
nes oportunas para que los demás sepul tureros h a g a n los pre-
parativos necesarios , á fin de que aquel servic io se pract ique 
con la m a y o r prontitud y escrupulos idad. 

Los sepultureros o b e d e c e i á n en este punto las disposicio-
nes de su inmediato jefe . 

Los aux i l iares ó peones podrán ser ocupados en este servi-
c io , si á juicio del sepulturero m a y o r fuese necesario . 

Art. 81. E l sepulturero m a y o r presenciará indefect ib le-
mente todas las inhumaciones y exhumac iones , suscr ibiendo 
con su firma el cumpl imiento de la orden al respaldo d e la 
misma. 

Art. 82. Distribuirá el personal de sepultureros de modo 
-que, mientras unos conduzcan un cadáver á la capil la y des -
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p u e s al lugar de la sepultura, otros se cu iden de cubrir con 
t ierra la sepultura de l cadáver anter iormente inhumado;, 
dando, en fin, las d ispos ic iones c o n v e n i e n t e s para que el ser-
vic io se veri f ique con prontitud y orden. 

Art. 83. Será responsable d e la s fa l tas que se comet ieren 
en tan respetuosos actos, deb iendo dar conoc imiento d e las-
que observe á su inmediato jefe . 

Art. 84. En caso de enfei 'medad ó ausencia , deberá d a r 
parte al Administrador, s iendo sust i tuido por el sepulturero-
primero. 

Art . 85. Los guardas , porteros, carreteros y demás oficios-
sueltos no podrán inmiscuirse en otros servic ios que los pro-
pios de su empleo, que les seña lará el Administrador, e n 
armonía con las neces idades del serv ic io . 

C A P Í T U L O X V 

Eel Arquitecto. 

Art. 86. El E x c m o . A y u n t a m i e n t o des ignará un Arqui-
tecto que se encargue de todos los trabajos facul tat ivos d e l o s 
cementer ios de Madrid. 

Art . 87. Los principales deberes serán: 
Primero. Formular los proyectos , presupuestos y p l i e g o s 

de condic iones para todas las obras n u e v a s , reparación y con-
servac ión, d ir ig iendo las que por admin i s trac ión se real icen* 
é inspecc ionando y v ig i lando las que se h a g a n por contrata* 
hac iendo en uno y otro caso su medic ión y l iquidación. 

S e g u n d o . Informar todos aque l los exped ien te s en que se 
rec lame su opinión. 

Tercero. Dar las ins trucc iones conven ien te s al Admin i s -
trador de los cementer ios munic ipa les , respecto al modo m á s 
a d e c u a d o d e conservar los paseos y demás , á cargo del perso -
nal fijo del cementer io . 

Cuarto. Girar f recuentes v i s i ta s á los cementer ios , y en 
part icular á los munic ipa les , para reconocer todas las cons -
trucciones ex i s t en te s , hac iendo al Adminis trador las a d v e r -
tenc ias c o n v e n i e n t e s al buen gob ierno . 

Quinto. Formular el presupuesto d e los gastos que produz-
can las e x h u m a c i o n e s anuales é instruir al sepulturero m a y o r 
sobre este trabajo. 
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Art. 88. El Arquitecto será reconocido como Jefe por todos 
los empleados en sus funciones técnicas, y, de consiguiente, 
les serán guardados el respeto y consideraciones debidos á su 
cargo. 

Art. 89. Todas las órdenes é instrucciones referentes á 
•obras, deberán comunicarse al Administrador para que éste 
disponga su cumplimiento. 

Cuando á juicio del Administrador, las órdenes del Arqui-
tecto vengan á producir alguna perturbación en el servicio 
general de los cementerios, llamará la atención por escrito á 
este funcionario, por si tiene á bien modificarlas, y en caso 
necesario someterá el asunto á la resolución del Excelentí-
simo Sr. Alcalde. 

CAPÍTULO XVI 

De la policía eclesiástica y administrativa. 

Art. 90. En el cementerio católico no se permitirán emble-
mas que no armonicen con la religión del Estado. 

Art. 91. No se permitirán en la capilla del cementerio ni en 
-el recinto del mismo, colectas ni actos inoportunos, ni ceremo-
nias que por su natuialeza deban celebrarse en las parroquias. 

Art. 92. Queda prohibida la entrada á caballo ó en ca-
rruaje, así como la de toda clase de animales. Exceptúanse 
los carros fúnebres, que podrán llegar conduciendo el cadá-
ver hasta la proximidad de la sepultura. 

Art. 93. La llegada de un cortejo fúnebre á los cementerios, 
se anunciará con un doble de campana en señal de respeto. 

Art. 94. No se pex-mitirá la entrada del cortejo mientras no 
termine el Capellán de rezar las preces por el cadáver que 
hubiere sido conducido anteriormente. 

Art. 95. Se prohibe terminantemente toda manifestación 
pública por parte de los que acompañen el cadáver, siempre 
•que no responda al carácter religioso y cristiano del acto. 

Art. 96. Se prohibe la entrada á los cementerios á toda 
persona ó grupo de personas que se presenten alborotando, ó 
que por distintas causas puedan alterar en lo más mínimo la 
tranquilidad del recinto, ó faltar á las reglas del decoro. 

Art. 97. Las personas que deterioren Jas plantaciones ó 
monumentos funerarios, ó cometan actos impropios de la res-
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petabi l idad del recinto, serán detenidas por los guardas jura-
dos y conducidas á presencia d e la Autoridad. 

Art. 98. En los domingos y d ías fest ivos cesarán por com-
pleto los trabajos en los cementerios , e x c e p t o los re lat ivos á 
inhumaciones . 

Art. 99. No se permitirá la reproducción de monumentos 
por medio de la fotograf ía ó de la pintura, si no mediare per-
miso del Administrador. 

Art. 100. Queda prohibido á les empleados y subal ternos 
admit ir grat i f icación del públ ico por razón del cargo que 
d e s e m p e ñ a n , ocuparse en horas de servicio en trabajos de 
conservac ión de jardines part iculares ó acompañar á las fa-
mi l ias á las sepulturas de sus deudos; porque este servicio se 
verif icará por los guardas , pero sin que por él admitan, ni 
menos ex i jan , gratif icación. No se les permitirá tampoco eje-
cutar n ing una clase de obra ó trabajo que corresponda á in-
dustrias matr iculadas . 

Art. 101. T o d c s los empleados y subalternos del cemente -
rio usarán constantemente gorra con dist intivo, y se presenta-
rán con el decoro y g r a v e d a d que corresponde. 

Art. 102. Tendrán casa habitación en el cementerio , el 
Capellán mayor , el Capataz m a y o r y el v ig i lante del depósito* 
prohibiéndoseles ausentarse de noche . 

C A P Í T U L O X V I I 

De las inhumaciones, exhumaciones, t raslados, depósitos, 
autopsias y embalsamamientos. 

Art. 103. La3 órdenes de enterramiento que la Sección 
especia l en tregue á las famil ias , se presentarán al Capataz 
m a y o r en la puerta de los cementer ios , e l cual , después de 
obtener del Capel lán el V . ° B.°, y de expresar c laramente al 
respaldo de la orden, y bajo su firma, la local idad que ha de 
o c u p a r el cadáver , la entregará al sepulturero m a y o r para 
que se verif ique la inhumación , y t erminada ésta, se cons ig-
nará por el sepulturero m a y o r su cumpl imiento . 

T e r m i n a d o el sepel io , el Capataz m a y o r entregará á la fami-
l ia una pape le ta firmada y se l lada, en la que conste m i n u c i o -
s a m e n t e la loca l idad en que se ha ver i f icado el enterramiento . 

Art . 104. Las órdenes de enterramiento una vez c u m p l í -
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m e n t a d a s , s e en tregarán al Admini s trador para hacer los 
as ientos en el reg is tro g e n e r a l , y se g u a r d a r á n o r d e n a d a y 
c u i d a d o s a m e n t e c o m o ún ico d o c u m e n t o f e h a c i e n t e y probato-
rio en l a s of ic inas de l cementer io . 

Art . 105. Las órdenes de t ras lado ó e x h u m a c i ó n , c o m o las 
l i cenc ias para co locar atributos , se irán a d o s a n d o á las órdenes 
de enterramiento , para formar el historial de la s epu l tura á 
todos los e fec tos l e g a l e s . 

Art. 106. Dentro del féretro que c o n d u z c a u n c a d á v e r pro-
c e d e n t e del depós i to judic ia l ó d e pobres de s o l e m n i d a d ó 
fetos , s e co locará u n a chapa de p l o m o en que esté g r a b a d o el 
n ú m e r o que corresponda c o n el l ibro regis tro en corre lac ión 
de los s epe l io s de su c lase . 

Art . 107. En las sepul turas en q u e h a y a d e i n h u m a r s e m á s 
de un c a d á v e r , d e s c a n s a r á n los d e m á s féretros e n u n a base 
f o r m a d a por cuatro punteros d e hierro, rec ib idos en los para-
mentos m a y o r e s d e las sepul turas , q u e se co locarán al h a c e r 
la i n h u m a c i ó n . 

Art . 108. En la pr imera q u i n c e n a de l m e s d e Octubre d e 
c a d a año , formará el A d m i n i s t r a d o r re lac ión nomina l y cir-
c u n s t a n c i a d a de los cadáveres i n h u m a d o s e n sepu l turas tem-
porales , que por cumpl ir el decen io en 31 de D i c i e m b r e si-
gu i en te , s in haberse renovado la sepul tura , pueden ser trasla-
d a d o s los restos al osario . En la m i s m a f e c h a la Secc ión espe-
c ia l sacará en pape le tas i n d i v i d u a l e s la m i s m a re lac ión , para 
q u e después de c o n f r o n t a d a con la l i s ta g e n e r a l , s e s o m e t a á 
la aprobac ión del A y u n t a m i e n t o , e l cua l fijará el p lazo e n q u e 
las fami l ias i n t e r e s a d a s p u e d e n r e n o v a r las sepu l turas ó reti-
rar los objetos que de su prop iedad e s t én eolocados_ e n la s 
fosas. Rec ib idas por el Admin i s t rador las l i s tas aprobadas y 
las pape le tas , las en tregará pr imero al Capataz m a y o r , para 
que d i s p o n g a el l e v a n t a d o de los obje tos que e x i s t a n e n la s 
sepul turas , p a s á n d o s e d e s p u é s al s epul turero m a y o r , c o m o je fe 
de la b r i g a d a para los trabajos d e e x h u m a c i ó n , c u y o func io -
nario las d e v o l v e r á , después d e c u m p l i m e n t a d a s , á la A d m i -
n is trac ión , c o n s i g n a n d o al re spa ldo y bajo su firma, la f e c h a 
e n que se verif ica la tras lac ión de los restos al osario. 

Art . 109. T e r m i n a d o s los trabajos y las a n o t a c i o n e s en los 
l ibros , remit irá el Admin i s t rador á la Secc ión espec ia l t o d a s 
las pape le tas para cons ignar la e x h u m a c i ó n en los l ibros re-
g i s tros y en los respect ivos e x p e d i e n t e s . 
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Art. 110. El Adminis trador de los cementer ios , tan luego 
como reciba la orden de la secc ión especia l para que pueda 
tener lugar la tras lación de un cadáver d e una á otra locali-
dad del cementer io ó fuera del mismo, la compulsará primero 
con el registro genera l y entregará después al Capataz m a y o r 
una papeleta en que se de termine la sepultura que ocupa el ca-
dáver y lugar á que ha de ser tras ladado. El Capataz m a y o r 
ex ig i rá de la fami l ia el l evantado y ret irada del cementer io , 
á su presencia , de los objetos que cubran la sepultura, así 
como el tener dispuestos nuevos féretros, seña lando de común 
acuerdo e l día y hora en que ha de verif icarse la e x h u m a c i ó n 
y traslado. Acto cont inuo entregará al sepulturero m a y o r la 
papeleta orden para que en el momento fijado veri f ique la 
e x h u m a c i ó n y demás trabajos anexos , devo lv iéndo las después 
al Adminis trador , cons ignando en el las la f echa de su cum-
plimiento. 

Art. 111. N o será autorizado el tras lado d e cadáveres que 
ocupen sepulturas de tercera c lase ó de caridad á otra c lase 
de en terramientos de l mismo cementerio , hasta el momento en 
que d e b a ser desocupada la sepultura. En los demás casos 
podrá c o n c e d e r s e , s i endo de cuenta de la famil ia sol icitante 
la repos ic ión de los féretros de los cadáveres que se hal len en 
la sepultura. 

Art. 112. Los trabajos de l evantado de sarcófagos , lápidas, 
verjas y demás objetos que ex i s tan en las sepulturas que de-
ban ser desocupadas por traslado del cadaver ó rompimiento 
para n u e v a inhumación, serán de cuenta de las famil ias . Se 
e x c e p t ú a n los sarcófagos de las sepulturas pr iv i leg iadas . 

Art. 113. Los objetos que h a y a neces idad de retirar para 
la e x h u m a c i ó n genera l , por no haber s ido rec lamados por las 
fami l ias , quedarán de la propiedad del Ayuntamiento . 

CAPITULO X V I I I 

Sel señalamiento de zonas, clases de sepulturas, renovación y 
perpetuación de sepulturas y enajenación de terrenos 

á particulares. 

Art. 114. En el cementer io catól ico habrá diferentes c lases 
de sepulturas, c u y o precio se determinará al formar el presu-
puesto genera l de cada año. 
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Art. 115. Los pobres de solemnidad y personas muertas 
en la vía pública que no puedan ser identificadas, así como 
los cadáveres cuyo enterramiento se ordene por providencia 
judicial y que no sean reclamados por sus familias, serán 
inhumados gratuitamente en manzanas especiales. 

Art. 116. Se destinará una zona de extensión suficiente 
para el enterramiento de las personas con carácter eclesiástico 
y de las religiosas que no sean de clausura que, con arreglo á 
las prescripciones de la Iglesia, deban enterrarse con separa-
ción de los demás fieles, previo abono en todo caso de las tari-
fas establecidas por el Excmo. Ayuntamiento. 

Art. 117. Asimismo se destinará una zona llamada de 
«Gloria» para los párvulos y otra para los adultos, en las cua-
les podrán construirse mausoleos y panteones de familia. 

Art. 118. Habrá también un sitio destinado á osario en el 
que se conservarán los restos que se extraigan de las exhuma-
ciones. 

Art. 119. El cementerio se dividirá en cuarteles y manza-
nas para las distintas clases de sepulturas que se establecen, 
y son las siguientes: 

Una zona alrededor de las calles de primero y segundo 
orden que se denominarán de primera y segunda clase. 

Otra para sepulturas especiales. 
Otra para sepulturas de tercera clase. 
Otra. para sepulturas de cuarta clase destinada á los ente-

rramientos de caridad. 
Un cuartel llamado de «Gloria» para los párvulos. 
Otro para enterramientos de personas de carácter ecle-

siástico y religiosas que no sean de clausura. 
Otro para el depósito de las urnas cinerarias. 
Y otro destinado á osario. 

Art. 120. Los enterramientos se dividen en perpetuos y 
temporales. 

Son perpetuos los que se verifiquen en las sepulturas de los 
panteones y en las denominadas privilegiadas. 

Los enterramientos en las sepulturas de primera y segunda 
clase serán perpetuos ó temporales, á voluntad de las familias 
interesadas, y los que se verifiquen en los de tercera y cuarta 
clase, serán siempre temporales. 

Art. 121. En uno de los ángulos de las sepulturas, se gra-
bará y pintará la letra que le corresponde en la manzana, y 
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e n el otro á n g u l o el cuartel y letra á q u e corresponde la m a n -
z a n a . 

A l a e n t r a d a d e c a d a ca l l e se fijará u n a c o l u m n a c o n la 
c a r t e l a i n d i c a d o r a de la t i tu lac ión que t e n g a . 

Art . 122. E n las s e p u l t u r a s d e pr imera y s e g u n d a c l a s e 
perpetuas , podrán c o n c e d e r s e el n ú m e r o de i n h u m a c i o n e s q u e 
permi ta la c a p a c i d a d d e la sepul tura , pero s i empre q u e se 
a c r e d i t e d e u n a m a n e r a f e h a c i e n t e que las personas i n h u m a -
d a s p e r t e n e c í a n á una m i s m a fami l ia , e x t e n s i v a hasta el ter-
cer g r a d o c iv i l d e c o n s a n g u i n i d a d é i g u a l g r a d o d e a f in idad , 
y se presente el d o c u m e n t o q u e acred i te e l p a g o de las inhu-
m a c i o n e s anter iores . 

El n ú m e r o de i n h u m a c i o n e s e n las d e m á s c l a s e s se deter-
m i n a r á por el E x c m o . A y u n t a m i e n t o en el presupues to g e n e r a l . 

Art . 123. Los c a d á v e r e s i n h u m a d o s en sepul tura á t empo-
ra l idad , p a s a d o s d iez a ñ o s y un d í a d e s d e el en terramiento , 
s erán e x h u m a d o s y depos i tados los restos en el osario. 

Art . 124. S e o t o r g a á las f ami l i a s el d e r e c h o á r e n o v a r por 
otro d e c e n i o la p e r m a n e n c i a en s epu l turas d e los c a d á v e r e s 
q u e o c u p e n f o s a s á t empora l idad . En las sepu l turas d e t ercera 
c l a s e la r e n o v a c i ó n l l e v a r á cons igo el tras lado del c a d á v e r á 
la sepul tura d e la c lase que se pre tende cont igua á la de l ú l -
t imo enterramiento , y d e c o n s i g u i e n t e so lo se admit i rá la re-
n o v a c i ó n dos m e s e s antes de l v e n c i m i e n t o . 

Lo mi smo se e f e c t u a r á c u a n d o se trate d e sepul turas d e 
cuarta c lase , pero e n este caso deberá adquir irse , por lo me-
nos, fosa de t ercera c lase . 

Art , 125. El t ras lado de sepul turas de t ercera y cuar ta 
c l a s e q u e l l e v a c o n s i g o la renovac ión , c u a n d o se veri f ique á se-
pul tura de tercera c la se , no d e v e n g a r á d e r e c h o s m u n i c i p a l e s . 

Es tos tras lados d e b e r á n e jecutarse al m i s m o t i e m p o q u e 
la s e x h u m a c i o n e s g e n e r a l e s , s i empre á presenc ia de la fami-
l ia; no s e ñ a l á n d o s e hasta e n t o n c e s la l oca l idad que ha d e 
ocuparse . 

Art . 126. Las f a m i l i a s p o d r á n mejorar la c l a s e de sepul-
turas perpetuas , s i empre que o b t e n g a n las au tor i zac iones ne-
cesar ias para la e x h u m a c i ó n — c a s o de no haber transcurr ido 
el p lazo l e g a l — y p a g u e n el e x c e s o del precio que m e d i e entre 
u n a y otra sepul tura , a t end ido el n ú m e r o d e c a d á v e r e s q u e 
h a n d e enterrarse . 

Art . 127. D e n t r o d e los d iez años s i g u i e n t e s al enterra-
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m i e n t o , p o d r á n perpe tuarse las s epu l turas á t e m p o r a l i d a d de 
pr imera y s e g u n d a c lase , a b o n a n d o la d i f erenc ia q u e resulte 
entre el i m p o r t é de la sepultura perpetua , con arreg lo á la ta-
r i fa q u e rija al hacer la operac ión , y la parte proporcional 
q u e c o r r e s p o n d a al t i empo del d e c e n i o sa t i s fecho y no trans-
curr ido con la ocupac ión de la sepultura temporal . 

N o se c o n c e d e r á la inhumac ión de s e g u n d o cuerpo en es ta 
c la se de sepul turas , s in que p r e v i a m e n t e se h a g a la perpe tua-
c i ó n de la sepul tura y se a b o n e n todos los derechos como tal 
p e r p e t u i d a d por el s e g u n d o c a d á v e r . 

Art . 128. L a adqui s i c ión d e u n a sepul tura perpetua ó tem-
poral no e n v u e l v e v e n t a ni s ign i f i ca otra cosa que la obl iga-
c ión s o l e m n e de l A y u n t a m i e n t o á respe tar la p e r m a n e n c i a de 
d e t e r m i n a d o c a d á v e r en la sepul tura e n que s e i n h u m a , b ien 
p e r p e t u a m e n t e , ó por un término d e d iez años . En su conse-
c u e n c i a , toda sepul tura perpetua d e s o c u p a d a por v o l u n t a d d e 
la f a m i l i a , así c o m o las t empora les que se d e s o c u p e n antes y 
d e s p u é s de l v e n c i m i e n t o d e la ob l igac ión , v o l v e r á n al p leno 
d o m i n i o de l Munic ipio . 

Art . 129. Q u e d a en abso luto prohibido conceder sepul tu-
ras que no s e a n p e d i d a s para inhumac ión inmed ia ta . U n i c a -
m e n t e se c o n c e d e r á r e s e r v a para i n h u m a r s e g u n d o y tercer 
c u e r p o en sepul tura perpetua o c u p a d a , s i empre que lo so l ic i te 
el poseedor de la sepul tura , c o n s i g n a n d o e l n o m b r e de la per-
sona q u e ha de os tentar es te derecho , y q u e abone los derechos 
correspond ien te s . 

Art . 130. S e otorga en benef ic io del públ ico el derecho á 
adquir ir t erreno de la zona s e ñ a l a d a al e fec to , para construir 
por sí p a n t e o n e s ó m a u s o l e o s para fami l ia s . 

Art . 131. El terreno s e ñ a l a d o á e s tas cons trucc iones par-
t i c u l a r e s se c las i f icará en tres c lases , s e g ú n t e n g a f a c h a d a á 
c a l l e d e pr imero, s e g u n d o ó tercer orden , y el prec io d e la 
u n i d a d superf ic ial s erá el que se c o n s i g n e en el p r e s u p u e s t o 
g e n e r a l del Munic ipio . 

Art . 132. L a s parce las en ca l les d e pr imer o r d e n q u e se 
so l i c i ten , t e n d r á n c o m o m í n i m u m 3 m e t r o s de f ren te por 10 de 
fondo; l a s de s e g u n d o orden, 2 '50 d e frente por 5 de fondo , y 
las d e t ercero , 2 de frente por 3 de fondo. 

Art . 133. L a s ces iones de terreno que a c u e r d e el E x c e l e n -
t í s imo A y u n t a m i e n t o , serán p e r s o n a l e s ó fami l iares , y se en-
t e n d e r á n h e c h a s bajo las c o n d i c i o n e s s igu ientes : 
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Primera. Que por la conces ión se ent iende transferido plena 
y en principio perpetuamente el derecho funerario , b i en se 
repute como dominio l imitado ó se considere bajo el punto de 
v i s ta uti l i tario d e enterramiento . 

S e g u n d a . Que en n i n g ú n caso el derecho que se transfiere 
podrá ser objeto de comercio , toda v e z que la conces ión del 
terreno no causa venta , si b ien se reconocerán las transmisio-
nes tes tamentar ias por herencia ó l egado , ó por otro t ítulo ad-
mis ib le en buenos principios jurídicos, ta les como sucesión in-
testada, adjudicac ión entre coherederos , ces iones á t í tulo 
gratui to entre parientes dentro del déc imo grado; pero no se 
reconocerán las concesiones á título gratui to fuera del caso 
expresado , y las transmis iones á t ítulo oneroso. 

Tercera . Que ha de abonarse el importe á que asc i enda l a 
parce la , s egún tarifa. 

Cuarta. Que ha de construir en el término de un año, y el 
m á x i m o de dos , s e g ú n los casos , ob l igándose el sol ic i tante á 
presentar p lanos y memor ia por dupl icado de lo que trate d e 
edif icar, suscripto por facul tat ivo competente , sujetándose á 
lo que d i s p o n g a la l i cenc ia que se le e x p i d a y cuantas m e d i d a s 
d ic te el Arquitecto munic ipa l en el curso de las obras. 

Quinta. Que la construcción que real ice e x c e d a en d imen-
siones, c lases de los mater ia les y composic ión artíst ica, á la 
ordinaria del cementer io . 

S e x t a . Que cumpla todas las condic iones r e g l a m e n t a r i a s . 

CAPÍTULO X I X 

De la construcción de panteones y mausoleos y colocación 
de sarcófagos, lápidas, cruces y verjas. 

Art. 134. L a s construcc iones part iculares no tendrán ale-
ros ni cornisas que a v a n c e n sobre la v í a m á s de 0 '20 metros 
por cada lado hasta el n ive l de l suelo. 

Respecto á la formación de aceras , jardines y cerramien-
tos, los part iculares deberán conformarse con lo que d i sponga 
el Arquitecto del cementer io . 

Art. 135. Los trabajos preparatorios de canter ía , marmo-
lista ó cerrajería, no podrán hacerse dentro del cementer io . 

Art. 136. Las criptas de los panteones tendrán espacio su-
ficiente para construir acceso por cómoda escalera . 
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Art. 137. E n la cons trucc ión de en terramientos se obser-
v a r á n con todo r igor l a s d i spos i c iones d e es te r e g l a m e n t o . 

Art . 138. L o s d u e ñ o s de los p a n t e o n e s podrán, c u a n d o lo 
t e n g a n por c o n v e n i e n t e y s i e m p r e que h a y a transcurr ido el 
p lazo l e g a l , e x h u m a r c a d á v e r e s depos i tados e n aque l los , en-
c e r r a n d o los restos en urnas c inerar ias y depos i tando és tas 
en lugar p r e p a r a d o al e fec to en la cr ipta ó capi l la . 

Art . 139. T o d a s las operac iones d e i n h u m a c i ó n y e x h u m a -
c ión dentro de los p a n t e o n e s par t i cu lares , d e b e r á n ver i f i carse 
i n d e f e c t i b l e m e n t e por el personal de l c e m e n t e r i o . 

Art . 140. L a s d i scordias entre c o l i n d a n t e s se dir imirán 
por la A l c a l d í a Pres idenc ia después d e oir á l o s in teresados , 
al Arqui tec to munic ipa l y al Admin i s t rador del cementer io . 

Art . 141. E n las s epu l turas d e p r i m e r a y s e g u n d a c lase y 
en l a s de h e r m a n d a d , se concederá la co locac ión d e láp idas y 
s a r c ó f a g o s con ó s in cruz, y barandi l la d e p iedra ó meta l e s . 
L a base será ta l , que v e n g a á ocupar no sólo el hueco d e la 
fosa , s ino t a m b i é n todo el g r u e s o d e las c í taras la tera les y el 
s e m i g r u e s o que las separa de la s epu l tura c o n t i g u a . 

L a p r o y e c c i ó n horizontal de sus v u e l o s m a y o r e s no sobre-
saldrá d e las d i m e n s i o n e s i n d i c a d a s . 

Las l á p i d a s ó tapas d e b e r á n tener u n a inc l inac ión d e 10 
por 100, con v e r t i e n t e á la ca l l e d o n d e p r e s e n t e su f a c h a d a , y 
e n la parte infer ior d e la m i s m a deberá s i e m p r e g r a b a r s e y 
p intarse en n e g r o la ind i cac ión del cuarte l , m a n z a n a y l e tra 
q u e corresponde á la sepul tura . 

Art . 142. E n las sepul turas de t ercera y c u a r t a c lase , s e 
concederá ú n i c a m e n t e la co locac ión de c r u c e s de m a d e r a , z inc, 
hierro, p iedra ú otro mater ia l , s i empre q u e la p r o y e c c i ó n ho-
rizontal á los v u e l o s m a y o r e s no ocupe m á s superf ic ie que la 
proporcional al número de c a d á v e r e s q u e d e b a n i n h u m a r s e . 

Art . 143. Los epi taf ios é inscr ipc iones q u e los in teresados 
d e s e e n g r a b a r en las láp idas , d e b e r á n es tar reda c ta do s e n 
b u e n est i lo c a s t e l l a n o y se a jus tarán á l a s r e g l a s de la m á s es-
tr ic ta m o r a l cr i s t iana . 

Art. 144. L a s l i c e n c i a s para co locar v e r j a s , l áp idas ó sar-
c ó f a g o s con ó s in otros atr ibutos , s e so l ic i tarán de la s ecc ión 
espec ia l de c e m e n t e r i o s , presentando u n e j emplar d e la ins-
cr ipc ión ó epitaf io con el V . ° B .° del Cape l lán del c ementer io . 

Art . 145. S e concederá la formac ión de jard ines sobre el 
p e r í m e t r o de c a d a fosa, e m p l e á n d o s e p lantas ó arbustos de tú-
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nebre s ignif icación, pero si se abandonase su cuidado, se reti-
rará el permiso . 

Art. 146. Las verjas no podrán sobresalir de las c í taras d e 
las fosas, y no se permitirá inscripción a lguna en e l las c u a n d o 
no e x i s t a jardín en la superficie de la sepultura. 

TÍTULO V 

Del cementer io c iv i l . 

CAPÍTULO X X 

Del régimen y policía genera l adminis t ra t iva . 

Art. 147. Todas las personas que fa l lezcan per tenec iendo 
á cualquier secta dist inta á la rel igión del Estado, y las que 
d i sponga la autoridad ecles iást ica , serán enterradas en el ce-
menterio c ivi l munic ipal . 

Art. 148. Son apl icables á este cementer io las mi smas dis -
posiciones de rég imen y pol ic ía que se es tablecen para el ce -
menterio catól ico, e x c e p t u a n d o las ceremonias re l ig iosas y lo 
que es consecuenc ia de la jurisdicción que t iene e n el m i s m o 
la Ig les ia Católica. 

Art. 149. No se permit irán e m b l e m a s ó inscripciones con-
trarias á las l eyes y d ispos ic iones v igentes . 

El presente reg lamento fué aprobado por el Excmo. A y u n -
tamiento en sesión de 14 de Abril de 1905. 

Por acuerdo de la E x c m a . Corporación, de 20 d e Mayo de l 
mismo año, se dispuso que, sin perjuicio de las determinacio-
nes que en su día adopte la superioridad al redactar el regla-
mento general de Cementerios para toda España , s e i m p r i m a 
y se ponga en v igor desde luego este reg lamento . 
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